
















RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 
 
 
 
Processo Administrativo nº. 09/2019-0007  
Ref.: Pregão Presencial - nº. 007/2019-SRP 
Recorrente: YARED COMÉRCIO LTDA - ME 
Representante: DEMETRIUS MONTEIRO YARED 
 
 
 
 
 

YARED COMÉRCIO LTDA – ME inconformada com o resultado de sua 
desclassificação interpôs RECURSO ADMINISTRATIVO pelas razões descritas 
a seguir:  
 
 
1. DOS FATO ALEGADOS 
 

Trata-se de licitação para a Contratação de Empresa 
especializada, para o fornecimento de material hidráulico para manutenção e 
reparação de bens imóveis no intuito de atender as necessidades da prefeitura 
municipal, secretarias e fundos, conforme características e especificações 
técnicas contidas no edital e anexos, em quantidade compreendida entre 
aquelas informadas no anexo. 

 
Alega a Recorrente que foi consignado o enquadramento da 

empresa na condição de pequeno porte, constantes nos termos da Lei 
complementar 123/2006, conforme Ata da Sessão de Julgamento. 

 
Ainda em sua peça recursal, a Recorrente aduz que sua 

inabilitação se deu por conta da Certidão Negativa estava em desconformidade 
ao subitem 9.4.3, sendo a certidão apresentada emitida por cartório e não pelo 
Poder Judiciário conforme determina a legislação pertinente. Sendo este o único 
motivo fundamentado pelo Pregoeiro para a inabilitação do recorrente. 

 
Ademais, em sua tese o Requerente menciona que apresentou a 

certidão correta na sessão, estando este fora do envelope de habilitação, 
inclusive com a autenticidade da própria comissão, demonstrando a 
autenticidade do referido documento. 

 
 

2. DO MÉRITO 
 

Primeiramente, diante das alegações explanadas pela recorrente, 
insta mencionar que as regras do ato convocatório são as que vão dirimir como 
deverá ser conduzido o certame licitatório. Pensando nisso o legislador 



originário, com o intuito de afastar qualquer abuso por parte da administração 
pública concedeu o prazo recursal para que os interessados pudessem 
questionar as regras do edital. 

 
Ademais não pode a administração pública se facultar da obrigação 

de cumprir o que estabelece a legislação, agindo de tal maneira o gestor e sua 
equipe estariam agindo de modo improbo, ferindo os princípios que regem a 
Administração Pública Municipal. 

 
Alega o Recorrente que diante da ausência do documento, a 

decisão do pregoeiro estaria deixando de lado a proposta mais vantajosa, 
entretanto, se desapercebesse de tal regra, feriria o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, moralidade e legalidade. 

 
O princípio da Legalidade vem de legal, que significa a 

característica daquilo que está dentro da lei. Toda ação criada em conformidade 
com a legislação integra a legalidade. 

 
Dito isto, o artigo 31, II da Lei 8.666/93, estabelece que a certidão 

de falência ou concordata é essencial para a comprovação econômica financeira 
da licitante, vejamos: 

 
Art. 31.  A documentação relativa à qualificação 
econômico-financeira limitar-se-á a: 
II - certidão negativa de falência ou concordata 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física; 

 
  Por fim, é cediço que a decisão proferida pelo pregoeiro está em 
consonância com a legislação pertinente, agindo na mais estrita observância 
com a norma. 
  
  
3. DO DIREITO  

 
A presente licitação é regida pela Lei 8.666/93, de 21 de junho de 

1993, aplicando-se no que couber a Lei 10.520/02 e Decreto 3.555/00 que 
Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns. 

 
O recurso administrativo foi interposto no prazo e forma legais, tal 

como previsto no artigo 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/02, pelo que 
deve ser conhecido. 

 
No mérito, compulsados os autos, é de se confirmar a decisão 

prolatada, rebatendo-se as razões de recurso apresentada pela empresa 
YARED COMÉRCIO LTDA - ME, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

 



O Edital de Licitação, no item 9.4.3, conforme demonstrado 
exaustivamente estão em consonância com a Lei e os Princípios Constitucionais 
da Administração Pública. Vejamos: 

 
9.4.3. Certidão negativa de feitos sobre falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante. 

 
Como se vê, a exigências contidas no edital diz respeito a qualificação 

econômico financeira, que é expressamente exigida na própria legislação das 
compras governamentais. 

 
É certo que tais regras devem ser por todos observadas. Tanto a 

Administração Pública quanto as empresas participantes do certame não podem 
desatender as normas e condições presentes no instrumento convocatório. 

 
Como se vê, a lei do certame constitui norma geral e por todos devem ser 

observadas; porém, não afasta a necessidade de atendimento das demais 
normas legais, cabendo, sempre, por parte do administrador, o cuidado de, além 
da vinculação ao instrumento convocatório, ser realizada interpretação 
sistemática das regras incidentes à espécie. 

 
Logo, na situação concreta não se verifica qualquer ilegalidade ou vício 

de representação capaz de alterar a decisão. 
 

Em última análise, não merecem acolhimento as teses trazidas à baila 
pela recorrente. É, sim, caso de manutenção da decisão exarada e consequente 
desprovimento do recurso interposto pela empresa recorrente. 

 
CONLUSÃO 
 

Assim ao julgar o presente recurso, o Pregoeiro Oficial do Município de 
Alenquer/Pará e equipe de apoio, agiu amparada pela lei, jurisprudências, com 
a clareza, objetividade e cautela necessária. 

 
Portanto, o RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela Recorrente é 

tempestivo por ter sido apresentada dentro do prazo legal, devendo ser julgado 
IMPROCEDENTE, mantendo-se sua desclassificação conforme exposto por não 
atender às exigências legais e do Edital, no que se refere ao ato vinculatório ao 
chamamento. 

 
 

Alenquer/Pará, 02 de julho de 2019. 
 
 

Glaydson Carlos Pinheiro Silva 
Pregoeiro 

GLAYDSON CARLOS 
PINHEIRO 
SILVA:92800823291
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